
ATA DA 3 49a  SESSÃO
DA PRIMEIRA CÂMARA DA JUNTA DE RECURSOS ADMINISTRATIVOS

TRIBUTÁ RIO S -  JURAT

Data : 20 de junho de 2023 Local: P lenário da JURAT. Horário : 08:30h.

Reunião n o28/2023

Presentes : Cristiano  de Ol iveira Schappo, Miqueas Liborio de Jesus, Osni Sidnei Munhoz, Priscila Zanghelini
Gesser, Simone Haritsch e Francieli Cristini Schulz.

Presidiu os trabalhos o Presidente das Câmaras de Julgamento  o Sr. Maico Bettoni , e Secretariou a Sra. Milene
Jonck Antunes.

Pauta : 1 -  Apro vação da Ata da Sessão anterior; 2 - Julgamento de Processos e 3 - Aprovação de
ementas/Acórdãos.

Deliberações:

1 - Aprovação da ata da sessão anterior. 2 - Julgamento de Processos: Devido ao impedimento neste processo a
julgadora Simone Haritsch subst ituiu a julgadora Priscila Zanghelini Gesser. Processo SEI n ° 23.0.113868-7, em
que  é  r ec l amant e F r anc i sc a Mag al hães  Sco r al i c k , se ndo  r el ato r (a)  Cr i st i ano  de  Ol i vei r a Schappo .  As sunt o:  Re vi s ão

de IPTU e Restituição . O relator fez a leitura de seu relatório. Passada a palavra à Defensora da Fazenda Pública
Dra. Francieli Cristini  Schulz que se manifestou por superar a prel iminar de intempestividade, devido à ciência
ter  sido via e-mail.  Po r acatar  a preliminar de ausência de contencioso em relação  ao pedido de resti tuição  e
verificação de alíquota, e caso seja superada a preliminar, para que os autos sejam remetidos a unidade
competente para análise do pedido de restitu ição . Após as discussões, o relator  exarou seu voto no sentido de
conhecer da reclamação, superada a preliminar de intempest ividade, e no méri to, dar- lhe parcial provimento,

para que os autos sejam devolvidos à Unidade Fazendária para recalcular e relançar o IPTU 2023, conforme as
característ icas constantes da al teração cadastral do imóvel já realizada, apenas com o acréscimo de correção
monetária no período, e sem aplicação de quaisquer penalidades (impossibilidade de cobrança de multa e juros

de mora), além da possibil idade da incidência dos benefícios do art. 16 da LCM n° 389/2013 (descontos e/ou
parcelamento), bem como para que a SEFAZ examine e profira decisão acerca do pedido expresso da
contr ibuinte de rest ituição/compensação  do IPTU relativo  aos úl timos 5 anos, com dispensa de Remessa de

Oficio , por não haver prejuízo a Fazenda. Compareceram a sessão  as representantes do contribuinte sra. Maria
Mat ilde Frederico  e sra. Marisa Perei ra que real izaram manifestação oral. Passados aos votos:  os ju lgadores
Miqueas Liborio de Jesus, Osni Sidnei Munhoz e Simone Haritsch acompanharam o voto do relator A julgadora

Simone Hari tsch acrescentou que a au to ridade observe os pareceres de obra em andamento e avalie o  caso
concreto. O julgador Osni  Sidnei Munhoz acrescentou fundamentos no  artigo 19 § 2° LC 389/2013. Decisão:

Acordaram os membros da 1a Câmara da Junta de Recursos Administrativos Tributários - JURAT, por

unanimidade de votos, conhecer da reclamação , superada a preliminar de intempestividade, e no mérito, dar-lhe
parcial  provimento , para que o processo retome para análise da SEFAZ, nos termos do  vo to do relator. Neste
momento a julgadora Simone Hari tsch se reti ra sendo  substituída pela ju lgadora Priscila Zanghelini Gesser.
Pro ces so n°  1 7 9 1 / 2 01 9 / J URAT, pro to co l ado  s ob o n°  4 9 4 6 1 / 2 01 9 / J URAT, em que  é r e cl amant e Vi val d o  J o ão Mar ti ni ,

s e ndo rel ator (a) Os ni Si dne i Munho z. As s u nt o : Não Inc i dênc i a de IP TU/ 2 0 2 0 e Proc esso n° 17 9 2 / 2 0 1 9 / J URAT,

pr o t oc o l ado  so b o n°  4 9 45 3 /2 0 1 9/J U R AT, e m que  é  r e c l amant e Vi val do  J o ão Mart i ni , se ndo  r e l ato r (a)  Osni  Si dne i

Mun ho z. As s u nt o : Não Inci dênci a de IP TU / 2 0 1 9 .  A j u l g ad o r a P r i s c i l a  Z an gh e l i n i Ge s s e r so l i c i t o u vi s t as do s

pr o c e s s o s . Pr o c e s s o  SEI n ° 22.0.32 64 79 -3 ,  e m que  é  r e c l amant e TI G P a r t i c i pa ç õ e s  L t d a , se ndo  re l at o r (a) Pri sci l a

Zang he l i ni  G es s e r . As s unt o :  No t i fi c aç ão  de  ITB I . A re lato r a fe z a l ei tur a do  r e lató ri o . P a s s ad a  a  p a l a vr a  à  D e f e ns o r a

da Fazenda Pública Dra. Francieli  Cristini Schulz que se manifestou pelo conhecimento da reclamação, e no
mérito pelo  seu  desprovimento. Após as discussões, a relato ra exarou seu vo to  no sent ido  de conhecer da

p á n 1 / :

rY V



ATA DA 349a SESSÃO
DA PRIMEIRA CAMARA DA JUNTA DE RECURSOS ADMINISTRATIVOS

TRIBUTÁRIOS - JURAT

rec lamaç ão ,  s up erad a a p re liminar d e inte mp es tiv id ad e,  d evid o  à  c iê nc ia  te r s e  d ad o  a trav és  d e v is ua liza ç ão

ele trô nic a,  mo d alid a d e não  p r evis ta  n o  o rd e nament o  jur í d ic o  mun ic ip al ,  e n o  mérito ,  ne ga r-lhe p ro viment o .

S o lic ito u aind a à Defens o ra d a F azen d a P úb lic a q ue p ar t ic ip a d a p res ente  s es s ão  d e julgame nto ,  q ue rep o rte a

ameaç a s o frid a p elos  julgad ores  d es ta Cas a à Pro c urad o ria-Geral d o  Munic íp io ,  p ara q ue as  pro vid ênc ias  legais

s ejam to mad as ,  p rinc ip almen te p o r es tar a rec lamante rep res ent ad a p o r a d vo gad a.  Devid amen te c ientific ad o  o

c o nt rib uin te não  c o mp ar ec e u a  s e s s ã o .  P as s ad o s  a o s  vo t o s :  o  julg ad o r C ris t ia no  d e Oliv eir a S c ha p p o  ab riu

d ive rgên c ia ap enas em relaç ão a imunid ad e co nd ic io nad a, por entend er q ue a imunid ad e d eve ser

inc o nd ic io na d a e direta, no que d iz re s p eito ao  v a lo r  d o cap ital so cial efetiv amente integralizad o , s em a

exigênc ia  d a c o mp ro vaç ão  d a p rep o nd erânc ia d a ativid ad e p o s terio r mente,  d evend o  s er trib u tad o  p elo  IT BI a

p arc ela exc e d ente ao  mo n tan te integralizad o , ap res e ntand o  vo to  p o r e s c rito .  Regis tro u ain d a s u a p ro fun d a

ind ignaç ão q uanto à te ntat iva frus trad a p o r p a rte d a c o n trib uinte  d e  in timid a ç ã o  e /o u  c o ns t ran giment o  d o s

julgad o res memb ro s des te Co legiad o , refutand o d e fo rma veemente a lamentável ame aç a por parte d a

rec lama nte .  O  ju lga d o r Miq uea s  L ib o rio  d e  Jes us  ac o mp a nho u integ ralmen te o  v o to  d a  relato ra,  re gis tra nd o

tamb ém a s ua in d ignaç ão  q uanto  a ameaç a,  ac re s c entad o  fund a mento s  d o  art ig o  371 d o  CP C.  O  julgad o r Os ni

Sid nei Munho z ac o mp anho u o vo to  d a relato ra,  c o m fund amento s  d ivers o s . Dec is ão : Ac o rdaram os  membro s  d a

1a Câmara d a Junta d e Rec urs o s  Ad minis trat ivo s  T rib utário s  -  JURAT ,  p o r unanimid ad e d e vo to s ,  c o nhec er d a

rec la maç ão ,  e no  mé rito ,  p o r  maio ria d e vo to s  ( 3x1)  nega r-lh e p ro vimen to ,  no s  t ermo s  d o  vo to  d a r elato ra e

fund amento s  d ivers o s  d o  julgad o r Os ni S id nei Munho z. Processo SEI n ° 22.0.326436-0, em que é reclamante TIG
Participações Ltda, sendo relator (a) Priscila Zanghelini Gesser . Assunto: Notificação de ITBI . A relatora fez a leitura

do  relatório .  P as sad a a p alavra à Defens o ra d a F azend a P úb lic a Dra.  Franc ieli C ris t ini S c hulz q ue s e manifes to u

p elo  c o nhec imento  d a rec lamaç ão ,  e no  mérito  p elo  s eu  d es p ro vimento .  Ap ó s  as  d is c us s õ es ,  a relato ra exaro u

seu vo to  no  s entid o  d e c o nhec er d a rec lamaç ão,  s up erad a a p reliminar d e intempes tivid ad e, d evid o  à ciênc ia ter

s e d ad o  atra vés  d e  vis ua lizaç ã o  elet rô nic a ,  mo d a lid ad e  não  p revis t a no  o rd enamento  jurí d ic o  munic ip al,  e no

mérito ,  negar-lhe p ro vimento.  S o lic ito u aind a à Defens ora d a F azend a P úb lic a q ue part ic ip a d a p res ente s es s ão

d e julgamento s ,  q ue rep o rte  a ameaç a s o frid a p elo s  julgad o res  d es ta Cas a à P ro c ur ad o ria-Geral d o  Munic í p io ,

para q ue as pro vid ênc ias legais s ejam to mad as , p rinc ip almente por es tar a rec lamante rep res entad a por

ad vo gad a.  Devid amente c ie ntific ad o  o  c o nt rib uinte  não  c o mp arec eu a s es s ão .  P as s ad o s  ao s  v o to s : o  julgad o r

Cris t iano  d e Oliveira S c hap p o  ab riu divergênc ia ap enas  em relaç ão  a imunid ad e c o nd ic io nad a,  p o r entend er q ue

a imun id ad e d ev e s e r in c o n d ic io n ad a e  d ir et a,  n o  q ue  d iz  r es p eito  a o  va lo r  d o  c a p ita l s o c ia l efe tivamente

inte gralizad o ,  s em a  exigênc ia d a c o mp ro vaç ã o  d a  p re p o nd erân c ia d a a tivid ad e  p o s terio rme nte,  d ev end o  s er

trib ut ad o  p e lo  IT BI a p a rc ela exc ed e nte ao  mo nta nte in tegralizad o ,  ap res entand o  vo to  p o r e s c rito .  Regis tro u

aind a s ua  p r o f und a ind ig naç ão q ua nt o  à ten ta tiva  fr us tr ad a p o r  p ar te d a c o ntr ib uinte d e intimid aç ão  e/o u

c o ns tran gimento  d o s  julgad o res  memb ro s  d es te Co legia d o ,  ref utand o  d e fo rma  veemen te a lamentável ameaç a

p o r p arte d a r ec lamante .  O  julga d o r Miq uea s  Lib o rio  d e Jes us  ac o mp anh o u in tegr almen te o  vo to  d a relat o ra,

regis tran d o  t amb é m a s ua ind ignaç ã o  q u anto  a a meaç a,  a c res c enta d o  f und a ment o s  d o  ar t igo  371 d o  CP C .  O

julgad o r Os ni S id nei Munho z ac o mp anho u o  v o to  d a relato ra,  c o m fund amento s  d ivers o s . Dec is ão : Ac o rd aram

o s  memb ro s  d a  1a  Câ mar a d a J unt a d e R ec u rs o s  Ad minis tra t iv o s  T rib ut ário s  -  J URAT ,  p o r  un animid ad e  d e

vo to s ,  c o nh ec er d a rec lamaç ão ,  e  no  mérito ,  p o r maio r ia d e vo to s  (3x1) nega r-lhe p ro v imento ,  no s  termo s  d o

vo to  d a relato ra e fund amentos  d ivers o s  d o  julgad o r Os ni S id nei Munho z. Processo SEI n ° 22.0.326383-5, em que

é reclamante TIG Participações Ltda, sendo relator (a) Priscila Zanghelini Gesser. As sunto: Notific aç ão  d e IT BI. A

relato ra fez a leitura d o relatório . P as s ada a p alavra à Defens ora d a Fazend a P úblic a Dra.  Franc ieli Cris tini S c hulz

que se manifesto u pelo  c o nhec imento  da rec lamaç ão , e no mérito  pelo  s eu des p ro vimento . Ap ó s as  d is c us s õ es ,  a

relato r a exaro u s eu v o to  no  s entid o  d e c o nhec er  d a rec lamaç ão ,  e no  mérito ,  negar -lhe p ro vimen to .  S o lic ito u

aind a  à Defens o ra d a F a zend a P úb lic a que partic ipa d a pres ente s es s ão  d e julgamento s , que repo rte  a a mea ça

Pág. 2/3



ATA DA 3 49a  SESSAO
DA PRIMEIRA CÂMARA DA JUNTA DE RECURSOS ADMINISTRATIVOS

TRIBUTÁRIOS - JURAT

sofrida pelos ju lgadores desta Casa à Procuradoria-Geral do Município, para que as providências legais sejam
tomadas, principalmente por estar a reclamante representada por advogada. Devidamente cientificado o
contr ibuinte não compareceu  a sessão. Passados aos vo tos: o julgador Cristiano de Ol ivei ra Schappo  abriu

divergência apenas em relação a imunidade condicionada, por entender que a imunidade deve ser
incondicionada e direta, no  que diz respeito ao  valo r do capital social efetivamente integralizado, sem a

exigência da comprovação da preponderância da atividade posteriormente, devendo ser  tr ibutado pelo ITBI a
parcela excedente ao montante integral izado, apresentando voto por escrito. Registrou ainda sua profunda
indignação quanto  à tentativa frustrada por parte da contr ibuinte de intimidação e/ou constrangimento dos
julgadores membros deste Colegiado, refutando de forma veemente a lamentável ameaça por parte da

reclamante. O julgador Miqueas Liborio  de Jesus acompanhou integralmente o vo to da relatora, registrando
também a sua indignação quanto a ameaça, acrescentado fundamentos do artigo 371 do  CPC. O julgador Osni
Sidnei Munhoz acompanhou o voto da relatora, com fundamentos diversos. Decisão : Acordaram os membros da

1a Câmara da Junta de Recursos Administrat ivos Tributários - JURAT, por unanimidade de votos, conhecer da
reclamação, e no mérito, por maio ria de votos (3x1) negar-lhe provimento, nos termos do  vo to da relatora e

fundamentos diversos do julgador Osni Sidnei Munhoz. 3 -  Eme ntas /Acórdãos: Acórdão 106 /2023 - Processo
SEI n° 23.0.113868-7, em que é reclamante Francisca Magalhães Scoralick, sendo relator(a) Cristiano de
Oliveira Schappo. Assunto: Revisão de IPTU e Restituição. Acórdão 107/2023 - Processo SEI n° 22.0.326479-

3, em que é reclamante TIG Participações Ltda, sendo relator(a) Priscila Zanghelini Gesser. Assunto:
Notificação de ITBI. Acórdão 108/2023 - Processo SEI n° 22.0.326436-0, em que é reclamante TIG

Partcipações Ltda, sendo relator(a) Priscila Zanghelini Gesser. Assunto: Notificação de ITBI. Acórdão 109/2023
- Processo SEI n° 22.0.326383-5, em que é reclamante TIG Participações Ltda, sendo relator(a) Priscila
Zanghel ini Gesser. Assunto: Notificação de ITBI. Participou como ouvinte o acadêmico de direito da

Universidade Cató lica de Santa Catarina David R. B. Ho landa. Nada mais havendo  a tratar eu , Milene Jonck
Antunes, lavro e assino a presente ata acompanhada do Sr. Maico Bettoni, Presidente das Câmaras de
Julgamento e demais presentes.
Joinville, 20 de junho de 2023.

Presidente das Câmaras de Julgamento
Milene Jonck Antunes
Secretária da JURAT

Cristiano de Oliveira Schappo

Miqueas Liborio de Jesus

Osni Sidnei M u n h o z
Priscila Zanghelini Gesser

Simone Haritsch

Francieli Cristini Schulz
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